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Ao João, meu irmão, que construiu


o seu lugar e partiu...,


sem tempo para ver e viver.




APRESENTAÇÃO




Há alguns anos desenvolvo pesquisas sobre O processo de ocupação da Amazônia Matogrossense, de forma mais dirigida à Região Guaporé-Jauru-sudoeste de Mato Grosso.


Dada a dimensão, a complexidade e, ao mesmo tempo, o sentido vago e genérico da expressão “Amazônia Legal”, entendemos que, a partir do estudo de algumas áreas e de algumas temáticas, chegaremos a uma compreensão mais bem fundamentada sobre o processo de ocupação dessa imensa parcela do território brasileiro.


O envolvimento com a problemática amazônica, sobretudo com o processo de ocupação da Amazônia Matogrossense, levou-me a percorrer praticamente todo o Estado de Mato Grosso e grande parte dos estados de Rondônia, Acre e Pará.


Contudo, em razão das dimensões territoriais das regiões Centro-Oeste e Norte do Brasil, o viajar pelo pó colorido das estradas, apenas, não seria suficiente para a melhor compreensão da dinâmica da paisagem, na sua dimensão mais global.


Assim, partindo dos conhecimentos adquiridos ao longo dos trabalhos de campo, tomei a iniciativa de realizar (1992-1993) – com apoio da CAPES – o estágio, em nível de pós-doutorado, no Laboratoire Costel – Climat et Occupation du Sol par Télédétection de l’Université Rennes 2 – Haute Bretagne – Rennes – França.


Ao longo do estágio, priorizei dois objetivos:




• a capacitação no tratamento numérico das imagens magnéticas de satélite, objetivando o estudo das transformações históricas da paisagem, resultantes do processo de ocupação da Amazônia Matogrossense;


• aquisição e análise bibliográfica, necessária para a sustentação da temática Teledetecção aplicada ao estudo da paisagem – sudoeste de Mato Grosso, título de minha Tese de Livre-Docência.




Mato Grosso, situado quase ao centro da América do Sul, e que busca uma saída efetiva para o Pacífico (Peru?) e para o Atlântico (Santarém - PA?) é, ainda, uma zona de conquista territorial em direção da Amazônia. Vamos visualizar uma pequena parcela desse Estado que se encontra na Chapada dos Parecis.


Há muito tempo, a cartografia representa para os poderes públicos uma ferramenta indispensável para a gestão e a organização do território. O nosso objetivo é acompanhar a evolução da colonização da Amazônia Matogrossense, a partir da teledetecção aplicada. Reconhecemos que, para tal, a teledetecção apenas não será suficiente. O registro dos dados numéricos efetuados pelo Satélite LANDSAT 5 TM permite uma abordagem local das áreas de estudo, possibilitando discriminar as superfícies cultivadas e as culturas, desde que se disponha de outros suportes de informações.


Nesse estudo serão expostos, no primeiro capítulo, os “Fundamentos da teledetecção”, com ênfase para a interpretação e a representação das imagens numéricas: equidensidade colorida, composição colorida e Normalized Difference Vegetation Index – NDVI; no segundo capítulo, “As transformações históricas da paisagem na Amazônia Matogrossense”, reconhecemos o significado do processo histórico da ocupação do território e, sobretudo, como esse processo se materializa e se reflete na dinâmica paisagística, a partir da definição de zonas de economias tradicionais e de zonas de produção agrícola moderna, voltadas para o mercado internacional; no terceiro capítulo, “O sudoeste de Mato Grosso”, apresentamos alguns exemplos de projetos de colonização, como os das fazendas Guapé (PROBOR), Barreirão (pecuária) e Gleba Mirassolzinho (Reforma Agrária); finalmente, no capítulo quatro, apresentamos a análise dos parâmetros espectrais e dos parâmetros espaciais da imagem LANDSAT 228.070C de 4 de julho de 1992, que cobre a área da Fazenda Branca, situada às margens da BR-364 (km 82) na Chapada dos Parecis, acompanhada de uma análise do processo de formação dessa fazenda que se mostra como um (mau) exemplo de colonização agropecuária.




INTRODUÇÃO




A título de Introdução, passo a expor a conjuntura recente que contribuiu para a valorização e a inserção da Amazônia Legal1 no capitalismo industrial.


O Brasil, para canalizar e organizar os planos governamentais para a Amazônia, criou, em 1953, a Superintendência do Plano de Valorização Econômico da Amazônia (SPVEA).


O espaço brasileiro se define por uma grande diversidade regional, e parcela significativa ainda pode ser considerada território de conquista, sob os impactos da marcha do capital para o campo. O modelo de desenvolvimento adotado pelo Brasil propicia um conjunto de impactos socioambientais sobre esse território.


A solução desses problemas é uma tarefa difícil, pois eles se inserem num conjunto de questões correlatas, como a crise econômica (a recessão, o desemprego, a inflação, a dívida externa, a dívida interna etc.); a crise social (que é uma crise estrutural, gerando desigualdade, pobreza, marginalidade etc.) e a crise moral que atinge particularmente o poder público.


O Brasil é um dos poucos países do mundo onde se continua a integrar novos espaços ao preço do desrespeito às populações amazônicas, da marginalização de parcela significativa de sua população, e de uma transformação do espaço natural e rural. Esse fenômeno, acentuado pelos acasos da conjuntura, tendo de um lado a necessidade socioeconômica, e de outro, as consequências sobre o meio ambiente, dificulta o encontro de um modelo que seja socialmente justo e ambientalmente correto.


Apesar do significativo processo de colonização, dirigido tanto pelos poderes públicos como pela iniciativa privada, a marginalização dos pequenos proprietários e, sobretudo, dos trabalhadores rurais sem terra, progride. A repartição da propriedade da terra, fortemente marcada pelo passado, é desigual, particularmente nos estados de Roraima, Amapá, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.


Na verdade, a estratégia de desenvolvimento adotada no Brasil, divorciada da variável socioambiental, tem agravado o processo de degradação dos recursos naturais e da qualidade de vida, seja nas áreas urbanas, pela desordenada ocupação do solo motivada pela especulação imobiliária, pela deficiência de saneamento básico etc., seja na área rural, pela excessiva concentração da propriedade da terra e pelos incentivos a uma agricultura capitalista, orientada para a exportação, em detrimento de culturas alimentares.


A redefinição capitalista, a partir do golpe militar de 1964, instituiu uma política sustentada no binômio segurança e desenvolvimento. Então, para atrair o capital internacional, a fim de viabilizar a modernização da economia brasileira, os níveis de acumulação passaram a perseguir uma clara e acentuada tendência para a concentração e o monopólio – e isto, como constante dirigida a todas as formas: agricultura e indústria, bem como aos diferentes setores da economia. Sob tal ímpeto de diversificação, o capital se dirige à terra, no maior sentido de expansão espacial, buscando apoderar-se de áreas da Amazônia Legal e nelas atuar.


A história recente da inserção da Amazônia Legal no capital oligopolista – nacional e internacional – é detonada quando o então ministro do Planejamento, Roberto Campos, lança em 1965, a bordo do transatlântico Rosa da Fonseca, a Operação Amazônia.


A Operação Amazônia tinha como objetivo criar polos de Desenvolvimento, estimulando a imigração e a formação de grupos autossuficientes, proporcionando incentivos a investimentos privados, promovendo o desenvolvimento de infraestrutura e pesquisas sobre o potencial dos recursos naturais.


Existem muitas razões para a retomada da atividade federal na Amazônia, variando das humanitárias para as econômicas e geopolíticas.


Em 1970, o projeto de modernização acelerada proposto por Campos é redefinido e, com apelos ideológicos, é lançado o Plano de Integração Nacional (PIN), através do Decreto-Lei nº 1.106 que, com uma parcela de 30% de fundos de incentivos fiscais, financiaria uma estrada, a Transamazônica (BR-230), de 5 mil quilômetros!


O deslocamento de camponeses de áreas submetidas à “pressão demográfica” é oficializado e o discurso de ligar o homem sem terra do Nordeste à terra sem homem da Amazônia é posto em prática, de forma caótica e socialmente injusta.


Uma das modalidades de investimentos mais valorizadas – já na concepção da ocupação recente da Amazônia – foi a dos Projetos Agropecuários, os quais se definem com excessiva agressividade em relação aos recursos naturais e às populações amazônicas.


O II Plano Nacional de Desenvolvimento, implantado a partir de 1974, concebe o Brasil como um país que realiza um esforço concentrado para superar a barreira do subdesenvolvimento.


A alta dos preços do petróleo, verificada em 1973, atingiria o país em plena realização desse processo.


É bom lembrar que, durante a fase do chamado milagre brasileiro, ocorrido entre os anos de 1968 e 1973, o significativo crescimento do mercado interno permitiu grandes investimentos em projetos que, naquele momento, 1973-1974, se encontravam em fase embrionária ou já concluídos, portanto em condições de produção e de reinvestimentos dos lucros da “safra do milagre”.


A fim de evitar a detonação de um processo recessivo, já em 1973 – a partir da crise do petróleo – priorizou-se, na elaboração das propostas do II PND, uma aceleração da economia sustentada no crescimento com endividamento, de modo a viabilizar os investimentos destinados a garantir o suprimento de produtos e matérias-primas, numa autossuficiência aberta ao fluxo de exportação, entre eles:




• produtos siderúrgicos e suas matérias-primas;


• produtos petroquímicos e suas matérias-primas;


• fertilizantes e suas matérias-primas;


• metais não ferrosos e suas matérias-primas;


• defensivos agrícolas e suas matérias-primas;


• papel e celulose;


• matérias-primas para a indústria farmacêutica;


• cimento, enxofre e outros minerais nao ferrosos.




Essa disposição, institucionalizada pelo II PND, tinha uma “lógica econômica, no sentido de sustentar a conjuntura, impedindo uma descontinuidade de consequências imprevisíveis; assegurar o espaço necessário à absorção do surto anterior de investimentos e, claro, modificar, a longo prazo, a estrutura produtiva”, conforme observou Castro (1985, p.37).


Com a implantação das propostas contidas no II PND, “o espaço territorial brasileiro iria receber uma pressão, que fatalmente reforçaria a ampliação daquela faixa litorânea em direção ao grande vazio interior e estaria fadado à grande repercussão ambiental”, conforme observou Monteiro (1981, p.35).


No governo do general Geisel (1974-1978) instituiu-se o POLAMAZôNIA, como forma de facilitar, ainda mais, a entrada do capital oligopolista na região.


Para atrair grandes grupos econômicos a participarem de projetos na Região Norte, o governo oferecia grandes vantagens: terras em grande extensão, disponíveis e baratas, ao lado de financiamentos subsidiados e incentivos fiscais.


Existem muitos exemplos significativos e complexos que poderiam ser explicitados, a fim de se mostrar como o modus faciendi da política de ocupação da Amazônia se caracteriza por uma sequência de erros que resultam em injustiças sociais e na devastação dos recursos naturais.


O próprio Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) altera os seus objetivos segundo o momento político, como, por exemplo, quando muda a colonização social de opção pelos camponeses mais pobres (1970-1974), para a colonização comercial caracterizada pela venda de terras a grandes fazendeiros (1975-1979).


O discurso do II PND (1974), em que está explicitado que o “objetivo e a opção nacional básica é a construção de uma sociedade desenvolvida, moderna, progressista e humana”, deixando claro, no sexto e último item: “realizar o desenvolvimento sem deterioração da qualidade de vida e, em particular, sem devastação do patrimônio de recursos naturais do País”, foi jogado na lata do lixo.









 1 A Amazônia Legal é composta pela superfície total dos estados do Acre, Rondônia, Mato Grosso, Amazonas, Pará, Tocantins, Roraima e Amapá e a porção a oeste do meridiano 44° w do Estado do Maranhão. São aproximadamente 5 milhões de quilômetros quadrados (4.978.247 km2), uma superfície que engloba 58% da área total do Brasil.




1 FUNDAMENTOS DA TELEDETECÇÃO




1 ABORDAGEM TEÓRICA DA TELEDETECÇÃO




O olho humano possui a capacidade de visualizar objetos que refletem dentro de faixa limitada do espectro eletromagnético. No entanto, a capacidade desse “aparelho” é limitada a uma visualização do meio imediato e não pode discernir os objetos a grande distância.


Para ter uma visão global e relativamente precisa do meio ambiente, o homem construiu instrumentos, entre eles os satélites, com poder de visualizar grandes superfícies, ver e observar o planeta inteiro.


A Teledetecção é a disciplina que agrupa o conjunto dos conhecimentos e das técnicas utilizadas para a observação, a análise, a interpretação e a gestão do meio ambiente, a partir de medidas e de imagens obtidas com a ajuda de plataformas aerotransportadas, espaciais, terrestres ou marítimas. Como seu nome indica, ela supõe a “aquisição de informação à distância, sem contacto direto com o objeto detectado” (Bonn &amp; Rochon, 1992).


A teledetecção, ou percepção a distância (remote sensing, em inglês), é




O conjunto de conhecimentos e técnicas utilizadas para determinar as características físicas e químicas de objetos por medidas efetuadas à distância, sem contacto material com os mesmos. A teledetecção eletromagnética é um tipo particular de teledetecção que utiliza a interação da radiação eletromagnética com a matéria. Este termo é para distinguir as técnicas aéreas de prospecção geofísica. (Journal Officiel, 20.10.1984, in Bariou, 1995)




A leitura dessa última definição impõe a necessidade de alguns esclarecimentos:




• conjunto de conhecimentos e técnicas utilizadas: a teledetecção não é apenas um conjunto de técnicas (meios de aquisição de dados e tratamentos de imagem); ela procede da compreensão e do conhecimento de bases teóricas das relações radiação/ matéria, condições sine qua non de uma interpretação correta dos documentos.


• determinar as características físicas e químicas de objetos: o termo “de objetos” corresponde a uma porção mais ou menos importante da superfície terrestre; trata-se de conhecer a sua natureza e de analisar o seu estado. O objeto designa, pois, um objeto geográfico.


• por medidas efetuadas à distância, sem contacto material...: estas compreendem os meios de informações diferentes, fornecidas tanto por instrumentos a bordo de avião como por satélite. A fotografia aérea faz parte, pois, da teledetecção.




A teledetecção é uma das fontes de dados colocadas à disposição do pesquisador para desenvolver bem seus estudos temáticos. A pesquisa deve ser antes de tudo temática e o pesquisador conhecer bem o seu terreno de estudo, ter sólidos conhecimentos em teledetecção e em análise integrada da paisagem.


A teledetecção não é uma simples técnica, embora ela seja, frequentemente, confundida unicamente com “tratamento de imagem”. Há uma confusão lamentável nos termos, pois que se trata de noções bem diferentes que requerem conhecimentos em três níveis:




• Temático: é o ponto essencial.


• Teledetecção: é uma das fontes de dados, cujo conhecimento das bases físicas (ou teóricas) é indispensável para o pesquisador.


• Tratamento de imagem.
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